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Sessão de 22 de ago.sto de 19 83	 ACORDÃO N0101:774,574

Recurso n° - 86.570 - IRPJ - EX: de 1981.
,

Recorrente - TRANSPORTES GUANABARA LIMITADA.

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL - (RN)._

IRPJ - PEREMPÇÃO - Extingue-se o liti
gio fiscal, quando a petição de recuF
so á apresentada após vencer-se o pra
zo de sua admissibilidade. 	 -

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por TRANSPORTES GUANABARA LIMITADA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade d0)votos, não conhecer do

recurso, em face de sua intempestividade.!
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Sala das SesfOes ii 0F), e ,22 de agosto de 1983.
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AMADOR OUT ' 41 '" RRANDEZ - PRESIDENTE

7.»s _	 ---- -

/S  VIO -ROP-LWES	 - RELATOR

VISTO EM4GOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE: 2 5 AU 1987	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO

SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL, BRAZ JANUÃRIO PINTO e FERNANDO CICERO

VELLOSO.
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RECURSO N9: - 86.570

ACÓRDÃO N9: - 101-74.574

RECORRENTEN9: TRANSPORTES GUANABARA LIMITADA,

RELATC5RI O

TRANSPORTES GUANABARA LIMITADA, empresa estabeleci-

da na Capital do Estado do Rio Grande do Norte, teve ciência, 	 em

18/outubro/1982, segunda-feira (AR a fls. 37), pela intimação n9

246/82 (fls. 36), de que o Delegado da Receita Federal em Natal jul

gara, pela Decisão n9 400/82 (fls. 33/35), procedente, em parte, a

ação fiscal relativa ao exercício de 1981, de que trata a notifica-

ção de fls. 12, quando apenas lhe reduziu, nos termos do art. 411

§ único, alínea "b", do RIR/80, para 6% a aliquota de 35% anterior-

mente aplicada sobre o lucro inflacionário, vindo interpor recurso

em 18/novembro/1982, quinta-feira, como se vê da c imbagem aposta

a fls. 39 na correspondente petição recursOria.,

/))
É o RelatOrio.

DM F - DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
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AcOrdão n9 101-74.574

VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, RELATOR:

A perda de prazo para formalizar meio de defesa, o-

posta ã cobrança do credito tributário, e fatal: faz perimir o di-
reito de contestar a exigência fiscal.

O Decreto n9 70.235, de 06/março/1972, que rege a

processualistica administrativa fiscal, estabelece, no artigo 33 ,

que da decisão da autoridade monocrática de primeira instância cabe

rã recurso total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro de trin-

ta dias seguintes à ciência da decisão.

Ao sujeito passivo da obrigação tributaria o orgão

preparador dá ciência da decisão, mediante intimação para cumpri-1a,

como disp8e o parágrafo único, artigo 31, do mesmo diploma legal. E

o artigo 23, ao estatuir os meiós como se farã a intimação, prescre

ve que, se for na forma do inciso II, ou seja por via postal ou te-

legrãfica com prova de recebimento, para que, como dispOe o parágra

fo 29, inciso II, se considere a intimação feita na data do recebi-

mento da comunicação por via postal ou telegráfica.

No presente caso, a intimação para ciência da deci-

são se fez, em 18/outubro/1982, segunda-feira, conforme se verifica

do AR de fls. 37.

A petição de recurso, conforme carimbagem a fls.39,

oferecida, em 18/novembro/1982, contra a decisão singular, o foi a

destempo, como se observa da ciência tomada em 18/outubro/1982, pe-

lo AR de fls. 37, superando, portanto, o prazo de trinta dias pre-

visto no citado art. 33 do Decreto n9 70.235/72, o qual, contado na

forma do disposto no artigo 59, se encerrou em 17/novembro/1982

quarta-feira.

Antes o exposto, o relator vota por não se toma

v.v.
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